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OS DILEMAS E OS DESAFIOS DA PRODUTIVIDADE NO BRASIL
Fernanda De Negri*

Luiz Ricardo Cavalcante**

1 INTRODUÇÃO

A desaceleração do crescimento econômico brasileiro no pós-crise fez emergir com 
força um debate que estava congelado ou, pelo menos, relativamente apagado 
das discussões sobre a economia brasileira: a produtividade. Tanto o desempenho 
da produtividade, quanto a influência do comportamento desta variável sobre 
a desaceleração recente do crescimento econômico do país são temas cada vez 
mais presentes. 

Nos anos 2000, o país passou por um ciclo de crescimento com distribuição 
de renda que foi fortemente baseado na expansão da demanda, tanto externa, por 
commodities, quando doméstica, derivada do aumento da renda e da incorpora-
ção de mais pessoas ao mercado de trabalho e de consumo. Depois da crise de 
2008, entretanto, esse processo parece ter perdido a capacidade de, isoladamente, 
impulsionar o crescimento da economia. Mesmo as variáveis demográficas e do 
mercado de trabalho que, durante os últimos anos, contribuíram para alavancar o 
crescimento econômico chegaram aparentemente ao seu limite, ou próximo dele. 
Além disso, o investimento também não chegou a crescer acima do que tem sido seu 
patamar histórico nas últimas décadas, patamar este que é – e isso é praticamente 
um consenso entre os economistas – insuficiente para sustentar o crescimento da 
economia no longo prazo. 

É nesse cenário que a produtividade volta a ganhar relevo no debate econô-
mico brasileiro. Não porque seu desempenho no período recente seja diferente 
do observado nas últimas décadas, mas porque o crescimento da produtividade se 
impõe, novamente, como uma condição para o crescimento da economia. De fato, 
não há nada de novo em relação a essa variável: o seu desempenho nos últimos 
anos não é particularmente pior, ou melhor, do que tem sido há décadas. Essa, a 
propósito, é uma das constatações reveladas neste artigo. 

* Diretora da Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação, Regulação e Infraestrutura – DISET / Ipea.
** Consultor Legislativo do Senado Federal.



16 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

O artigo está dividido em três seções, além desta introdução. A próxima 
seção faz uma análise do recente ciclo de crescimento econômico brasileiro e de 
seus principais motores, a fim de argumentar que esse arranjo parece não ser mais 
capaz de promover o crescimento econômico no futuro. Nessa seção, argumenta-se 
que o crescimento da produtividade terá, sim, um papel fundamental no cresci-
mento futuro do país, por inúmeras razões. A terceira seção, por sua vez, analisa o 
comportamento dessa variável no Brasil nas últimas décadas e em relação a outros 
países, apoiando-se em vários dos resultados apresentados nos demais capítulos 
desse livro e na literatura recente sobre o tema. Por fim, a quarta seção conclui 
apontando hipóteses que possam contribuir para explicar o baixo crescimento da 
produtividade brasileira nas últimas décadas. 

2 CONTEXTO: O CRESCIMENTO BRASILEIRO NOS ANOS 2000

Nos primeiros anos da década de 2000, a economia brasileira passou por um pro-
cesso de retomada do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) com redução 
da pobreza e da desigualdade. Trata-se de uma combinação praticamente inédita 
na história econômica do país, tradicionalmente marcada pela dicotomia entre 
crescimento versus distribuição da riqueza nacional. 

O PIB cresceu, nos anos 2000, a uma velocidade bastante superior a que 
havia crescido na década anterior. Entre 1990 e 1999, o PIB cresceu 2,3% ao ano, 
aproximadamente, ao passo que, entre 2000 e 2009, o crescimento anual foi da 
ordem de 3,2%. O ciclo de expansão mais significativo, entretanto, se concentrou 
no período entre 2003-2008, quando o PIB cresceu a uma taxa de 4,8% ao ano, 
retornando para o patamar de crescimento de 3,4% ao ano, entre 2009-2013. 

Uma série de indicadores sociais também tiveram melhoras significativas no 
período. O índice de Gini, por exemplo, caiu de cerca de 0,59 no início da década 
para 0,53 em 2012. Trata-se de uma redução superior a 10% em apenas dez anos, de 
um indicador que, nos vinte anos anteriores, havia caído apenas 4%. O percentual  
de domicílios extremamente pobres, quando começou a ser calculado, em 1976, era 
de 13% e, em quase 25 anos, caiu apenas três pontos percentuais, chegando a 10% no 
início dos anos 2000. Nos doze anos seguintes, esse indicador caiu para menos de 5%.1

A continuidade desse processo de redução da pobreza e da desigualdade re-
quer que o crescimento econômico se mantenha em taxas superiores às que o país 
vem apresentando nos últimos anos, desde a saída da crise em 2010. Dessa forma, 
é crucial um diagnóstico preciso sobre os fatores que impulsionaram o ciclo de 
crescimento recente e suas limitações de longo prazo, assim como, sobre os fatores 
que poderão impulsionar um novo ciclo de crescimento sustentado. 

1. Dados disponíveis no Ipeadata (http://www.ipeadata.gov.br). 
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2.1 O crescimento da demanda

Diversos fatores concorreram para o bom desempenho da economia brasileira nos 
anos 2000. Em primeiro lugar, foi fundamental um cenário internacional favorável 
ao crescimento, cenário este especialmente favorável para os países em desenvol-
vimento exportadores de commodities. O crescimento da demanda e a elevação 
dos preços internacionais das commodities, em grande medida impulsionados pelo 
crescimento da China, ajudaram a tornar mais ricos e mais dinâmicos os países 
primário-exportadores. De fato, entre 2000 e 2008 os preços de commodities cres-
ceram a uma taxa de 13,4% ao ano, sendo que no período de elevação mais intensa 
(entre 2004 e 2008) esse crescimento foi de 21% ao ano. Em decorrência desse 
cenário favorável, as restrições externas que, no passado, limitaram a expansão da 
economia brasileira, foram removidas ou, pelo menos, atenuadas. Conforme se pode 
observar no gráfico 1, após a crise de 2008, no entanto, há uma estabilização desses 
preços, que passam a crescer menos de 1% ao ano, o que aponta para o fim de um 
ciclo de expansão que teve consequências importantes sobre a economia brasileira.

GRÁFICO 1 
Índice de preços internacionais de commodities: 2000-2013
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Fonte: Fundo Monetário Internacional (http://www.imf.org/external/np/res/commod/index.aspx). 

A elevada rentabilidade das exportações de commodities teve, no entanto, 
efeitos importantes sobre a composição da pauta de exportações brasileira, que 
ficou muito mais dependente de produtos primários, e, muito provavelmente, 
sobre a composição do próprio investimento privado no Brasil, que se concentrou 
em segmentos tradicionais (De Negri; Alvarenga, 2011). Efetivamente, Squeff e 
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De Negri (capítulo 8) mostram que a participação das commodities na nossa pauta 
de exportações cresceu de menos 37% para mais de 53%, entre 2000 e 2011. Se 
somarmos a isso as exportações de petróleo,2 que eram 5% da pauta e passaram 
a representar cerca de 14%, mais de 65% da pauta de exportações brasileira, em 
2011, era composta de produtos primários. 

É claro que o aumento da demanda externa por commodities contribuiu 
enormemente para a ampliação das exportações brasileiras, que passaram a repre-
sentar 1,45% das exportações mundiais em 2011 (embora tenham retrocedido um 
pouco em 2012), ante menos de 1% em 2000. Boa parte desse aparente ganho 
de competitividade, no entanto, se deveu ao aumento da nossa participação nas 
exportações mundiais de commodities, que passou de menos de 3% para quase 6% 
no mesmo período. 

Essa mudança na composição da pauta de exportações brasileira foi mais in-
tensa depois da crise internacional de 2008 e pode contribuir para explicar a queda 
da participação da indústria de transformação no PIB, que pôde ser verificada prin-
cipalmente após 2009. Dado o reduzido grau de abertura da economia brasileira,3 a 
relação entre a pauta de exportações e a estrutura produtiva é preponderantemente 
indireta. O primeiro canal de transmissão é a própria valorização cambial, que reduz 
a competitividade dos produtos industrializados tanto no mercado externo quanto 
no mercado doméstico, mesmo considerando as elevadas tarifas de importação da 
economia brasileira. A segunda via é pela influência que a maior rentabilidade das 
commodities tem sobre as decisões de investimento dos agentes privados. O fato 
é que, logo após o início do ciclo de alta de commodities, entre 2009 e 2013 “a 
indústria de transformação perde mais de três pontos percentuais de participação 
em apenas quatro anos, dando lugar para o crescimento do setor de serviços e da 
indústria extrativa” (Squeff e De Negri, capítulo 8).

Além do impulso dado pelo crescimento da demanda externa por produtos 
primários, o crescimento da demanda doméstica também é um fator relevante na 
explicação do ciclo de crescimento dos anos 2000. O impulso à demanda domés-
tica foi dado por vários fatores, entre os quais, talvez, os mais relevantes sejam: i) 
a evolução favorável dos termos de troca, que aumentou nosso poder aquisitivo 
em relação ao resto do mundo; ii) a expansão dos programas sociais e a política 
de valorização do salário mínimo; iii) o aumento do crédito na economia; e iv) os 
incentivos ao consumo proporcionados por várias medidas após a crise de 2008. 

2. Mais precisamente , as exportações de produtos não classificados na metodologia de agregação utilizada, onde 
petróleo representa a absoluta maioria. 
3. A relação entre os fluxos de comércio (exportações + importações) e o PIB, no Brasil, é de pouco mais de 20%, 
segundo dados disponíveis no site do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
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Os termos de troca correspondem ao quociente entre os preços das exportações 
e das importações ponderados pela participação de cada item na composição da 
balança comercial. O aumento acelerado dos preços internacionais de commodities 
(que representam mais da metade da pauta de exportações do país) indiscutivel-
mente contribuiu para a evolução favorável dos termos de troca ao longo do ciclo 
de crescimento dos anos 2000.

A evolução favorável dos termos de troca se manifesta, no mercado interno, 
no descolamento entre os índices de preços no atacado e ao consumidor que se 
observou ao longo do período (conforme evidenciado no capítulo 5 por Caval-
cante e De Negri). O índice de preços no atacado reflete o crescimento dos preços 
de insumos e matérias primas e é muito correlacionado com os índices de preços 
internacionais de commodities.4 Nonnenberg (2005) já havia identificado essa 
relação, logo no início do ciclo de alta de commodities, afirmando que “apesar de 
o aumento dos preços das commodities não ter sido a única causa para a elevação 
do IPA, ela contribuiu para sua recente aceleração”.

Com efeito, enquanto a variação acumulada do IPA-EP superou 300% entre 
1996 e 2011, o IPCA alcançou, no mesmo período, cerca de metade desse per-
centual. O deflator implícito do PIB, dado que reflete uma ponderação entre esses 
dois indicadores, acumulou uma variação intermediária pouco superior a 200% 
(capítulo 5). A discrepância na evolução dos preços no atacado e ao consumidor 
ocasionou, portanto, um aumento importante no poder de compra da população 
nesse período, em termos reais. Em outras palavras, ficamos mais ricos em relação 
ao resto do mundo, entre outras coisas, porque os preços da cesta de produtos 
que o país produz (melhor captados pelo deflator implícito do PIB) cresceu mais 
do que os da cesta de consumo dos brasileiros (melhor captados pelos índices ao 
consumidor). Esse fato “explica porque, ao longo desse período, a população teve 
uma sensação de aumento de renda superior à trajetória do produto”, ou seja, 
porque a renda do trabalho obtida na PNAD teve um crescimento real maior do 
que o PIB, nos últimos anos.5

O segundo fator relevante, o foco nas políticas sociais, teve, além do mérito 
intrínseco de tocar num problema histórico do país, o efeito de ampliar o mercado 
de consumo doméstico e dar um novo dinamismo à economia brasileira. 

4. É claro que o IPA também é muito correlacionado com o câmbio, que se valorizou nesse período e, portanto, teria um 
impacto negativo sobre a evolução do IPA. Entretanto, no período recente, o efeito dos preços de commodities sobre 
o IPA foi positivo e parece ter sobrepujado o efeito do câmbio (negativo).
5. É fácil verificar que, em termos nominais, a renda do trabalho da PNAD e o PIB tiveram uma evolução muito parecida, 
de onde se conclui que a diferença observada por vários analistas na evolução real desses indicadores se deve a dife-
renças nos deflatores utilizados: IPCA para a renda do trabalho e deflator implícito para o PIB. Neri (2014) apresenta 
esta explicação dos deflatores para a discrepância entre PIB e PNAD, discutida pelo autor desde meados da década 
passada (Neri 2007). 
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A expansão dos programas de transferência de renda e a política de valoriza-
ção do salário mínimo, provavelmente, contribuíram de forma significativa para 
a redução da pobreza e da desigualdade verificadas no período. Embora seja mais 
difícil quantificar os efeitos da política de valorização do salário mínimo sobre a 
redução da desigualdade, alguns estudos quantificam o papel da renda do trabalho e 
das políticas de transferência de renda nesse processo. Soares, Ribas e Soares (2009) 
mostraram que as transferências sociais focalizadas contribuíram com cerca de um 
terço na queda da desigualdade verificada entre 2004 e 2006, e que o programa 
Bolsa-Família, sozinho, contribuiu com 20% dessa redução. 

O aumento da renda do trabalho, por sua vez, também contribui com cerca 
de 30% na redução da desigualdade. O quanto do aumento da renda do trabalho 
se deveu à política de valorização do salário mínimo ainda é uma questão não total-
mente equacionada, mas é certo que existem efeitos associados. O salário mínimo 
passou de R$ 151,00, em abril de 2000, para R$ 678 em 2013, um crescimento 
de cerca de 350%, muito superior aos 127% de aumento do IPCA, ou mesmo 
aos quase 200% de crescimento do IPA no período. É muito provável que esse 
ganho real observado no salário mínimo tenha se propagado para o restante do 
mercado de trabalho, especialmente no extrato inferior de salários, contribuindo, 
assim, para a ampliação do mercado de consumo doméstico.

Outro fator importante para o crescimento – em particular para o crescimento 
do consumo – foi a ampliação do crédito, que passou de menos de 30% do PIB, no 
início, para mais de 50%, no final da década de 2000.6 Obviamente, a estabilidade 
econômica conquistada na década anterior foi uma condição necessária para que 
essa expansão pudesse ocorrer, assim como o crescimento real da renda nos anos 
2000 – tanto derivados dos ganhos salariais acima da inflação, quanto da própria 
evolução dos termos de troca. Além disso, concorreram para o aumento do crédito 
na economia algumas reformas microeconômicas realizadas durante o período 
2003-2006, particularmente a aprovação da lei de falências. Nesse sentido, existem 
evidências robustas de que a resolução mais simples de problemas de insolvência, 
em virtude da promulgação da lei de falências, tenha contribuído para a ampliação 
do volume de crédito na economia (Araujo e Funchal, 2009). 

2.2 A resiliência do investimento

Apesar desses bons resultados, não se observou uma expansão significativa da taxa 
de investimento, que passou de um nível próximo a 17% do PIB, no início da 
década de 2000, para 18%, em 2012, tendo chegado a 19% em alguns anos desse 
período. É razoável supor que uma parcela significativa do crescimento da demanda 

6. Saldo das operações de crédito em relação ao PIB – exclusive crédito para intermediários financeiros – % (Disponível 
em https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do?method=prepararTelaLocalizarSeries).



21Os dilemas e os desafios da produtividade no Brasil

foi atendida, em um primeiro momento, pelo aumento do nível de utilização da 
capacidade instalada. Ainda que os dados relativos ao nível de utilização da capaci-
dade instalada (NUCI) sejam restritos ao setor industrial, é ilustrativo observar sua 
evolução justaposta à trajetória do investimento. Após uma pequena redução nos 
dois primeiros anos da década de 2000, esse indicador cresceu consistentemente 
(de 78% para 86%) até 2008 (gráfico 2). 

GRÁFICO 2
Taxa de investimento (% do PIB em preços correntes) e nível de utilização da capacidade 
instalada (%) na economia brasileira: 1º trimestre de 2000 ao 4º trimestre de 2013
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Fonte: Elaboração própria, a partir de dados do IBGE (disponíveis em www.ipeadata.gov.br) e da FGV (extraídos de http://
www.bcb.gov.br/?serietemp). 
Obs.: No eixo da direita está o NUCI e no eixo da esquerda a taxa de investimento.

Mesmo a adoção de uma série de medidas de estímulo ao crédito e ao inves-
timento no âmbito da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP) – lançada 
ainda antes da crise, em 2008 – não teve efeitos importantes sobre a taxa de 
investimento, embora o objetivo primordial da PDP fosse ampliar essa taxa para 
21% do PIB em 2010. 

Evidentemente, há que se considerarem os efeitos da crise de 2008 sobre o com-
portamento do investimento no país. Com efeito, tanto o crescimento da utilização 
da capacidade instalada, quanto a mudança de inclinação da curva de taxa de inves-
timento, a partir do final de 2006, sugerem um início de aceleração do investimento 
no país. Difícil saber, no entanto, se na ausência de crise a taxa de investimento teria, 
de fato, começado a reagir de forma mais vigorosa e compatível com o aumento do 
consumo observado nos anos anteriores. O fato é que, embora não tenha gerado 
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efeitos perversos sobre os indicadores sociais, nem sobre a renda da população, a crise 
reverteu expectativas, restringiu o crédito em nível mundial e estancou uma trajetória 
ascendente do investimento que começava a se esboçar a partir de 2006. 

Apesar disso, diferentemente de outros países, o desemprego continuou 
caindo, assim como os níveis de pobreza e desigualdade. Em alguma medida, 
isso pode ser creditado às políticas anticíclicas adotadas após a crise financeira de 
2008,7 a fim de minimizar os efeitos da crise no país. Após a crise, as políticas 
públicas, especialmente as políticas industriais, voltaram-se primordialmente para 
a sustentação da demanda doméstica, a fim de evitar que a restrição de crédito e 
o baixo crescimento da demanda externa afetassem o desempenho da economia. 

As desonerações, que na PDP visavam principalmente o investimento, pas-
saram a focar a ampliação ou manutenção dos níveis de consumo na economia.  
As principais medidas tomadas após a crise foram, num primeiro momento, voltadas 
a eliminar o risco de uma redução brusca do crédito na economia, principal canal 
de transmissão da crise internacional para o mercado doméstico. Assim, foram 
lançadas novas linhas de crédito ao consumo e à construção civil, por parte dos 
bancos públicos, reduziu-se o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) sobre 
financiamentos de alguns bens duráveis, foram alteradas as regras do compulsório, 
entre outras medidas voltadas a destravar o crédito na economia. Logo depois, 
foram implementadas várias medidas para a sustentação do consumo, tais como 
mudanças na alíquota do Imposto de Renda (IR), desoneração do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) para vários setores (automotivo e linha branca, por 
exemplo), desoneração da folha de pagamentos, além de outros cortes de tributos.

Em meados de 2009 foi lançado o Programa de Sustentação do Investimento 
(PSI), que previa R$ 44 bilhões em empréstimos subvencionados por parte do 
BNDES e cujo objetivo era, agora sim, impedir que a crise internacional afetasse 
fortemente o nível de investimento na economia. Após sucessivas reedições o 
programa alcançou, em 2013, a cifra de R$ 375 bilhões em crédito com juros 
subsidiados. Parte significativa desse volume foi viabilizada por meio de emprés-
timos do Tesouro ao BNDES. Após o PSI, outras medidas de política industrial 
foram lançadas no âmbito do Plano Brasil Maior, entre elas a desoneração da folha 
para setores intensivos em mão de obra (confecções, calçados, móveis e software) 
e a desoneração de IPI para bens de capital e o novo regime automotivo. Apesar 
de algumas medidas apontarem para a ampliação do investimento, várias outras 
focalizaram o aumento do consumo doméstico, via compras públicas (margens de 
preferência) ou pelas reduções de IPI. 

7. Também há que se considerar a hipótese de uma defasagem entre os efeitos da crise internacional na produção e seus 
efeitos no mercado de trabalho. É razoável supor que, dada a rigidez do mercado de trabalho doméstico e a escassez de 
mão de obra qualificada, observada em alguns setores, as empresas tenham optado por postergar decisões de redução 
de funcionários a espera de maior certeza quanto às perspectivas futuras da economia.
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Mesmo o aumento nos desembolsos do BNDES, que passaram de R$ 33,5 bi,  
em 2003, para R$ 156 bi, em 2012, não foi capaz de estimular o aumento dos inves-
timentos na mesma proporção. Uma possível evidência disso é a ampliação da relação 
entre os desembolsos do BNDES e a Formação Bruta de Capital Fixo na Economia, 
que passou de 13%, em 2003, para 20%, em 2012, (gráfico 3), sendo que o maior 
salto foi, precisamente, após a edição do PSI.8 É possível argumentar que, na ausência 
da atuação do BNDES a taxa de investimento poderia estar em níveis abaixo dos efe-
tivamente observados, especialmente após a crise. Entretanto, os efeitos (ou a ausência 
deles) do BNDES sobre a taxa de investimento no período recente ainda carecem de 
avaliações empíricas mais aprofundadas. 

GRÁFICO 3
Relação entre desembolsos do BNDES e Formação Bruta de Capital Fixo na economia 
Brasileira: 2003-2012
(Em %)
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Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e BNDES. 

Em síntese, apesar do PSI, e diferentemente do que aconteceu com o con-
sumo, que continuou aquecido depois da crise, o investimento cresceu pouco: 
cerca de um ponto percentual do PIB em 2010 e 2011, retornando depois para o 
mesmo patamar de 18% do PIB. A sustentação da demanda doméstica em níveis 

8. A comparação entre os desembolsos do BNDES e a FBCF requer alguma cautela porque o total desembolsado pelo 
BNDES envolve, além do investimento, operações de crédito não relacionadas ao investimento, recursos não reembolsáveis 
na área social, aportes em fundos de investimento e compras de participações acionárias em empresas, por exemplo. 
Ainda assim, a comparação permanece válida se se assumir que a fração representada pelos investimentos no total 
desembolsado pelo banco é razoavelmente constante.
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pré-crise concomitantemente a uma demanda mundial cadente, numa espécie de 
marcha forçada da economia brasileira, teve seus méritos, mas também teve custos 
importantes. Ao estimular o consumo, por meio de várias medidas no âmbito 
do Plano Brasil Maior, em um cenário de incerteza, no qual o investimento não 
reagiu de maneira expressiva (repetindo o desempenho modesto do período an-
terior), aprofundou-se o desequilíbrio entre o consumo das famílias e do governo 
e a capacidade de oferta da economia, hiato que foi suprido pelo aumento das 
importações acima do crescimento do PIB.

Esse processo teve impactos: i) fiscais, derivados das desonerações e dos em-
préstimos do tesouro para o PSI; ii) monetários, com a inflação chegando sempre 
muito perto do teto da meta, mesmo após o início de um novo ciclo de alta dos 
juros; e iii) nas contas externas, pressionadas pela queda das exportações de manu-
faturados e pela redução da demanda e dos preços das commodities e, além disso, 
pelo aumento das importações a taxas superiores ao das exportações.9 

Paralelamente a isso, no cenário internacional, a percepção de que os países 
que compõem o acrônimo BRICs seriam o novo motor do crescimento econômico 
mundial não sobreviveu a uma maior duração da crise mundial. No período re-
cente, todos esses países tiveram forte desaceleração nas suas taxas de crescimento. 
Para o Brasil, a desaceleração Chinesa é particularmente importante, dado que 
atinge fortemente nossas exportações de commodities e os preços internacionais 
desses produtos. 

O baixo crescimento do pós-crise traz a tona, novamente, questões cruciais 
associadas à sustentabilidade do crescimento econômico brasileiro no longo prazo. 
A resistência da taxa de investimento em mudar de patamar durante a década é 
agravada se considerarmos, pelo menos, dois tipos de investimento essenciais para 
o crescimento econômico de longo prazo, e que não tiveram um desempenho 
melhor: infraestrutura e tecnologia. 

Os investimentos (públicos e privados) em infraestrutura passaram de me-
nos de R$ 40 bilhões, no início da década, para cerca R$ 120 bilhões, em 2013, 
alcançando 2,45% do PIB (um pouco mais do que os cerca de 2% observados 
nos primeiros anos da década).10 Uma parcela relevante do investimento total em 
infraestrutura, os investimentos públicos em transportes, passaram de cerca de  
R$ 8 bilhões para cerca de R$ 26 bilhões por ano, no período 2003 a 2010.  
Apesar do crescimento, esse valor representa apenas 0,6% do PIB e tem se mantido 
estável desde 2010 (Campos, 2014). Além disso, esse montante está longe de ser 
o suficiente para eliminar os gargalos da infraestrutura brasileira, especialmente 

9. Entre 2008 e 2013, as exportações cresceram 22% enquanto as importações cresceram 39%, segundo os dados do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
10. Dados da InterB Consultoria em sua Carta de Infraestrutura. 
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da infraestrutura de transportes. No último período, o governo obteve avanços 
no modelo de concessões que sinalizam para um aumento no nível dos investi-
mentos privados, ainda relativamente estáveis na faixa de 50% do investimento 
total em infraestrutura.

Os gastos empresariais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) também se 
mantiveram em níveis baixos em relação ao PIB. O período compreendido entre 
2005 e 2008, quando a relação P&D empresarial/PIB passou de 0,49 para 0,53% 
do PIB, foi o mais positivo neste quesito. Entretanto, em termos comparativos a 
outros países, o Brasil permaneceu na mesma posição, dado que todos os países 
ampliaram de forma significativa seus investimentos em tecnologia nesse período 
(Cavalcante e De Negri, 2010). Em 2011, De Negri e Cavalcante (2013) estimam 
que a uma relação P&D empresarial/PIB tenha alcançado 0,55%. Esses autores 
fizeram também a estimativa adicional visando tornar os planos amostrais das duas 
últimas edições da Pesquisa de Inovação Tecnológica (Pintec) compatíveis entre 
si. Nesse caso, o valor obtido para a relação P&D/PIB foi da ordem de 0,50%, 
bastante inferior às estimativas anteriores à Pintec para 2011, e indicativo de uma 
queda entre 2008 e 2011, o que sugere uma estagnação do estoque de capital 
intangível na economia.

Além da ampliação do estoque de capital – por meio do investimento –, a 
capacidade de oferta também pode crescer por meio do aumento do estoque de 
mão de obra empregado na produção, ou, dito de outra forma, do aumento das 
taxas de ocupação e de participação. Este foi, a propósito, um dos movimentos 
importantes na dinâmica do crescimento da economia brasileira no período re-
cente, como apontam tanto Cavalcante e De Negri, no capítulo 5, quanto Bonelli 
no capítulo 4.

A associação entre o crescimento da produtividade e o crescimento do PIB 
pode ser explicitada de diversas maneiras. Uma maneira simples de explicitar essa 

relação é usar a identidade algébrica 
PIB =

PIB
PO

PO
, onde PO  é o pessoal 

ocupado. A manipulação algébrica dessa identidade permite concluir que a taxa de 
crescimento do PIB corresponde à soma das taxas de crescimento da produtividade 
do trabalho e da taxa de crescimento do pessoal ocupado:

PIB =
PIB
PO

+ PO
	 (1)

Na equação acima, a barra superior indica a taxa de crescimento da variá-
vel correspondente.
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A decomposição indicada na equação (1) pode ser usada para interpretar o 
crescimento do PIB do Brasil ao longo da primeira década dos anos 2000. Entre 
2000 e 2009, por exemplo, a taxa média anual de crescimento do PIB alcançou 
3,42%. Apenas um terço desse crescimento pode ser atribuído ao crescimento da 
produtividade do trabalho. Os dois terços restantes advieram do crescimento do 
pessoal ocupado, ou seja, do aumento da taxa de ocupação e, em menor medida, 
da taxa de participação (Cavalcante e De Negri, capítulo 5). Isso explica por que 
o PIB per capita descola-se da produtividade do trabalho quando suas trajetórias 
são mostradas graficamente (gráfico 4), descolamento este que, obviamente, só se 
sustenta durante um período curto de tempo.

GRÁFICO 4
Brasil: PIB per capita e produtividade do trabalho (1992-2011) (Base: 1992 = 100)
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Fonte: Cavalcante e De Negri (capítulo 5).

Esses resultados são semelhantes aos obtidos pelo Boston Consulting Group 
(BCG), que estimou que, entre 2000 e 2011, apenas 26% do crescimento do valor 
adicionado no Brasil adveio de ganhos de produtividade (Ukon, 2013). Trata-se de 
um percentual inferior ao estimado para países como a China, a Índia e a Rússia, 
nos quais, respectivamente, 93%, 82% e 40% do crescimento do valor adicionado 
pôde ser atribuído ao crescimento da produtividade.

Essa decomposição pode ser detalhada a fim de dividir o crescimento do PIB 
per capita em três componentes: i) a produtividade do trabalho (PIB/população 
ocupada); ii) a taxa de ocupação (população ocupada / população economicamente 
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ativa); e iii) a relação entre a população economicamente ativa e a população total. 
Os resultados dessa decomposição (capítulo 5) mostraram que mais de 90% do 
crescimento do PIB per capita no período 1992-2001 se deveu à produtividade do 
trabalho, ao passo que no período 2001-2009 pouco mais da metade desse cresci-
mento foi explicado pelos ganhos de produtividade e o restante pelo aumento das 
taxas relacionadas ao mercado de trabalho e a variáveis demográficas.

Bonelli (no capítulo 4) também usa uma decomposição mais detalhada da 
taxa de crescimento do PIB que explicita aquilo que ele denomina “o imperativo 
da produtividade”:

PIB =
PIB
PO

+
PO
PEA

+
PEA
PIA

+ PIA
	 (2)

Onde PO é a população ocupada, PEA é a população economicamente ativa 
e PIA é a população em idade ativa.

Nessa expressão, procura-se resumir as mudanças demográficas no último 
termo da equação, que corresponde à taxa de crescimento da PIA. O argumento 
fundamental pode ser resumido nos seguintes pontos:

•	 A relação 
PO
PEA , que corresponde ao complemento da taxa de desem-

prego (taxa de ocupação), não pode crescer indefinidamente;

•	 A relação 
PEA
PIA  não tem flutuado muito e, ainda que possa se elevar 

no futuro, não contribuirá de forma apreciável para o crescimento do PIB.

Esses resultados deixam claro que uma parcela significativa do crescimento 
do PIB, ao longo da primeira década dos anos 2000, adveio da incorporação de 
maiores contingentes de pessoas ao mercado de trabalho. 

Contudo, as projeções demográficas indicam que, ao longo dos próximos 
anos, as variáveis demográficas não devem contribuir, na mesma magnitude, para 
o crescimento econômico. A principal razão para isso é o esgotamento do bônus 
demográfico, isto é, do período durante o qual a estrutura etária da população é 
caracterizada pelo menor número de idosos, crianças e adolescentes em relação 
à parcela formada pela população em idade ativa. Projeções demográficas, com 
base nos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), indi-
cam que a PIA deverá crescer até 2030, a parti de quando começará a cair (Ipea, 
2011). Segundo Alves, Vasconcelos e Carvalho (2010), “por volta de 2030, o Brasil 
apresentará uma população eminentemente adulta, em que as coortes com maior 
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participação na população total serão justamente aquelas com idades entre 25 e os 
50 anos” e, por volta de 2050, a tendência é de ampliação rápida da população idosa.

Segundo Bonelli (capítulo 4), as projeções para o crescimento da PIA indi-
cam que seu crescimento deverá ser da ordem de 1,1% ao ano entre 2013 e 2023 
e que, portanto, o crescimento do PIB ao longo das próximas décadas dependerá 
fortemente do primeiro termo do lado direito da equação 2, que corresponde ao 
crescimento da produtividade do trabalho, uma vez que não se esperam contri-
buições significativas das taxas de ocupação e de participação nos próximos anos.

Em resumo, entre os fatores que poderiam contribuir para o aumento da oferta 
agregada na economia, as variáveis demográficas (relativas ao aumento na oferta de 
mão de obra) tiveram um papel relevante no período recente. O investimento, por 
sua vez, não cresceu da forma requerida para a ampliação da capacidade de oferta da 
economia. Além do crescimento na intensidade de utilização de fatores produtivos 
– ou seja, aumento no estoque de capital ou de trabalho –, resta, por fim, o terceiro 
elemento capaz de promover aumentos sustentados na oferta agregada: o aumento 
na eficiência de utilização desses fatores. A próxima seção faz um diagnóstico sobre 
como tem evoluído, nos últimos anos, a produtividade na economia brasileira.

3 TENDÊNCIAS DA PRODUTIVIDADE NO BRASIL 

As principais conclusões da seção anterior são que, no período recente, o cresci-
mento brasileiro foi essencialmente impulsionado por fatores demográficos sem, 
no entanto, um aumento sustentado da oferta e do estoque de capital. O principal 
impulso para a ampliação da oferta agregada, nesse período, foi o crescimento da 
oferta de mão de obra, cuja possibilidade de expansão se esgotou tanto pela pro-
ximidade do pleno emprego, quanto, no longo prazo, por questões demográficas.  
O estoque de capital, por sua vez, não cresceu de forma compatível com o cresci-
mento da economia, dada a resiliência da taxa de investimento. 

Independentemente de o crescimento dos investimentos ter sido interrompido 
em virtude da crise ou de limitações do próprio modelo de crescimento puxado 
pela demanda, o fato é que se tornou cada vez mais premente a necessidade de am-
pliação sustentada da oferta de bens e serviços na economia. Nesse sentido, dadas 
as dificuldades de ampliar a taxa de investimento e dadas as limitações ao aumento 
das taxas de ocupação e participação no longo prazo, o aumento da produtividade 
tornou-se fator ainda mais crítico na sustentação do crescimento econômico brasileiro.

Já que a ampliação da produtividade será crucial para o país crescer de 
forma sustentada no futuro, é fundamental investigar de forma detalhada qual 
tem sido o desempenho dos indicadores de produtividade no país nos últimos 
anos. Este é o objetivo desta seção que, para tanto, apoia-se em alguns dos 
principais resultados encontrados neste livro. 
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3.1 Diferentes medidas e um mesmo diagnóstico.

Uma das questões que emergem ao se tratar do tema da produtividade diz respeito 
a outros fatores, além da eficiência, que estariam embutidos nos vários indicadores 
de produtividade e a como esses indicadores nem sempre seriam reveladores do 
que, de fato, ocorre na economia. Assim, os trabalhos que se dedicaram a analisar o 
comportamento da produtividade no Brasil no período recente nem sempre chegam 
a resultados idênticos. Isso decorre das diferentes medidas de produtividade que 
são empregadas e de diferentes fontes de dados e períodos específicos de análise, 
que podem levar a resultados discrepantes.

Conceitualmente, indicadores de produtividade devem medir a eficiência com 
que a economia, ou os agentes econômicos, transforma insumos em produtos e 
serviços finais, o que se faz, empiricamente, pela razão entre medidas de produção 
e medidas de insumos. Entretanto, alguns indicadores de produtividade acabam 
refletindo uma série de outros fatores relacionados com a atividade econômica, por 
isso é crucial interpretá-los de maneira cuidadosa. São diversos os indicadores e 
técnicas possíveis para analisar o comportamento da produtividade, tanto a partir 
de medidas parciais, como a produtividade do trabalho ou do capital, quanto de 
medidas multifatores, como a Produtividade Total dos Fatores (PTF). Além disso, 
também existem medidas baseadas em fronteiras de produção, Data Envelopment 
Analysis (DEA), entre outras. 

Na prática, contudo, a maioria dos trabalhos sobre o tema usam medidas da 
produtividade total dos fatores (PTF) e da produtividade do trabalho. As diferentes 
abordagens metodológicas utilizadas para o cálculo dessas duas medidas principais 
de produtividade, bem como a relação entre elas, são apresentadas e discutidas nos 
capítulos seguintes deste livro (Ellery, capítulo 2 e Messa, capítulo 3), que apresentam 
os principais desafios metodológicos associados com a mensuração da produtividade. 

A produtividade do trabalho é a medida mais simples e direta para chegar a 
algum indicador sobre a eficiência da economia, de seus setores ou agentes eco-
nômicos. Ela consiste na utilização de alguma medida de produto, em relação a 
alguma medida de mão de obra empregada na produção. A primeira e mais evidente 
limitação desse indicador é que se trata de uma medida parcial de produtividade. 
Ela leva em conta apenas um dos fatores empregados na produção – o trabalho – e 
ignora tanto a intensidade, quanto a qualidade do capital utilizado na produção, 
assim como a qualidade do trabalho (ou o capital humano). Por essa razão, boa 
parte das diferenças observadas na produtividade do trabalho entre setores, em-
presas ou mesmo no tempo, decorrem das diferentes intensidades de utilização 
de capital. Nesse sentido, setores como a indústria extrativa – muito intensiva em 
capital – sempre terão indicadores de produtividade do trabalho muito superiores 
aos verificados em setores intensivos em mão de obra. 
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Além disso, existe uma série de dificuldades relacionadas com a mensuração 
do produto e da quantidade de trabalho. Para a mensuração do produto, podem-
-se utilizar indicadores de produção física ou indicadores monetários de valor 
adicionado. Indicadores de produção física enfrentam a dificuldade de compati-
bilizar múltiplos produtos e múltiplos insumos. Por conta disso, de modo geral, 
levam em conta apenas o produto final sem descontar os insumos utilizados, ou 
seja, não refletem o valor adicionado, mas apenas a quantidade de produto final.11 
Indicadores monetários de valor adicionado são mais precisos, nesse sentido, para 
mensurar eficiência. No entanto, por serem monetários, são mais sujeitos às varia-
ções de preços relativos que não expressam eficiência: insumos mais baratos, por 
exemplo, afetariam positivamente os indicadores de produtividade sem nenhuma 
mudança na eficiência produtiva, no sentido estrito. Esse fator é extremamente 
relevante na economia brasileira no período recente, dadas as mudanças nos preços 
relativos derivadas do ciclo de alta de commodities. Além disso, em vários setores 
de atividade, como no setor público e serviços, os indicadores de produtividade 
estão mais fortemente associados à remuneração dos fatores produtivos – salários, 
lucros, juros. Assim, variações salariais ou na rentabilidade de alguns setores podem 
influenciar positivamente esse tipo de indicador de produtividade, sem que isso 
reflita qualquer mudança de eficiência. 

Para medir a quantidade de trabalho utilizada, pode-se recorrer a medidas de 
horas trabalhadas – as mais precisas, mas nem sempre disponíveis –, ou de número de 
trabalhadores, ou, ainda, quando se utilizam as contas nacionais, número de ocupações 
(ou postos de trabalho). Essas diferentes medidas também podem afetar a evolução dos 
indicadores de produtividade, especialmente quando existem mudanças significativas 
na jornada de trabalho: indicadores que utilizam número de funcionários podem 
subestimar os ganhos de produtividade na ocorrência de reduções significativas na 
jornada de trabalho, como mostraram Barbosa Filho e Pessoa (2013).

A fim de superar algumas das limitações dos indicadores parciais, a PTF 
procura medir a produtividade levando em conta todos os fatores que concorrem 
para a produção. Trata-se, naturalmente, de uma medida mais completa do que a 
produtividade do trabalho. O cálculo da PTF baseia-se na estimação de funções de 
produção, seja no nível macroeconômico ou da firma. Obviamente, isso pressupõe 
a existência de uma função agregada de produção, o que por si só não é consensual 
na literatura, ou de uma mesma função de produção para diferentes firmas, o que 
é ainda mais controverso. Além disso, o formato da função escolhida – geralmente 
uma Cobb-Douglas – implica certas premissas sobre o funcionamento da econo-

11. É possível – para uma empresa ou país – aumentar o consumo intermediário (insumos, peças e componentes) 
utilizado na produção de uma mesma quantidade de produto final. Neste caso, a produção física permaneceria cons-
tante, ao passo que o valor adicionado seria menor. Sendo assim, tudo o mais constante, a produtividade medida por 
meio da produção física permaneceria a mesma, ao passo que a produtividade medida pelo valor adicionado cairia. 
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mia, como, por exemplo, o fato de a mudança tecnológica ser neutra ou de que os 
fatores de produção seriam remunerados segundo suas produtividades marginais. 
Messa (capítulo 3) argumenta que “vários fatores podem fazer com que esta segunda 
suposição não seja satisfeita, tais como as estruturas de mercado do produto e dos 
fatores de produção, além da eventual existência de custos de ajuste”. 

Ademais, como ressalta Ellery (capítulo 2) “as dificuldades com o cálculo da 
PTF não se resumem a aceitar a hipótese de que é possível representar uma economia 
por meio de uma função de produção agregada e a escolha da função de produção”. 
Mesmo ignorando esses dilemas, ainda existe uma série de dificuldades associadas 
às medidas de produto, dos fatores e à própria estimação dos parâmetros da função. 

De todo modo, uma vez definida a função de produção a ser utilizada, a PTF 
é obtida de forma residual: consiste no crescimento do produto que não é explicado 
pelo respectivo aumento na utilização dos fatores produtivos, o que Abramovitz 
(1956) chamou de “a medida da nossa ignorância”. Fatores que concorrem para 
o aumento da PTF vão desde diferenças na tecnologia, na escala de operação, na 
eficiência operacional e no ambiente operacional no qual a produção ocorre (Fried, 
Lovell, and Schmidt 2008).

É evidente que quanto mais se conheça sobre a função de produção, ou 
quanto melhor especificada ela for, melhor será a medida de produtividade. Se, no 
nível macroeconômico, a medida da nossa ignorância não é desprezível, no nível 
microeconômico ela é ainda maior. Supor funções de produção homogêneas entre 
firmas e ignorar a enorme heterogeneidade existente entre elas significaria atribuir 
à PTF uma série de outras diferenças entre empresas que não necessariamente estão 
relacionadas à sua eficiência produtiva no sentido estrito.12 

Além das questões relacionadas à especificação, também existe uma série 
de problemas de ordem prática decorrentes da qualidade dos dados utilizados 
na mensuração,13 além de preços relativos, deflatores e demais problemas que 
também afetam os indicadores de produtividade do trabalho. No que diz respeito 
a questões específicas da PTF, Messa (capítulo 3) mostra, por exemplo, como 
mudanças nos preços dos insumos podem afetar a PTF. Para ele, a utilização, 
sob determinados preços, “de uma combinação de insumos mais apropriada para 
outro conjunto de preços é percebida como fonte de ineficiência”, o que significa 
que uma mudança em preços relativos pode originar mudanças na PTF sem 
nenhuma contrapartida em termos de eficiência econômica no sentido estrito. 

12. Tanto Messa, A. (cap. 3), quanto Ellery, R. (cap. 2) discutem as potencialidades e limitações do cálculo da PTF no 
nível da firma. 
13. Ellery, no capítulo 2, analisa exaustivamente os diversos problemas de medida envolvidos no cálculo da PTF. 
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Além da mensuração da quantidade de trabalho, cujos desafios são os mes-
mos enfrentados para o cálculo da produtividade do trabalho, um dos principais 
desafios do cálculo da PTF é a mensuração do estoque de capital. Isso porque não 
existem séries consolidadas desse indicador, especialmente no nível microeconômico.  
A construção do estoque de capital geralmente utiliza metodologias específicas, 
como as de inventário perpétuo – que partem da acumulação de valores anuais 
de investimento e depreciação – ou variáveis proxies muito imperfeitas, tais como 
os gastos em energia. 

O alerta sobre as limitações existentes nos vários indicadores de produtivi-
dade, no entanto, não serve para desencorajar o seu uso, mas para subsidiar uma 
análise mais precisa das evidências reveladas por cada um. Um diagnóstico mais 
consistente da evolução e dos diferenciais de produtividade na economia brasileira 
requer que se utilizem os vários indicadores de modo complementar. 

Ellery (capítulo 2) caminha nessa direção ao calcular a produtividade total 
dos fatores, entre 1970 e 2011 a partir de: i) diferentes deflatores da PTF; ii) di-
ferentes deflatores para o investimento; iii) diversas medidas para a quantidade de 
trabalho; iv) inclusão de indicadores de capital humano; e v) ajuste para utilização 
da capacidade instalada. Algumas dessas diferentes estimativas para a PTF, feitas 
pelo autor, são mostradas no gráfico 5. 

GRÁFICO 5
Trajetória da PTF, Brasil, 1970 – 2011, diversas medidas (1970 = 100)
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Fonte: Ellery Júnior (capítulo 2).
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No que diz respeito ao impacto dos preços relativos na medida da PTF, o 
autor encontra que eles são significativos no curto prazo e acarretam diferenças 
importantes na trajetória da PTF nos anos 2000, associados com a melhoria dos 
termos de troca, já apontada na seção 2. Entretanto, a utilização de dois deflatores 
diferentes (IGP-DI e deflator implícito) muda em apenas cinco pontos percentuais 
a variação da PTF entre 1970 e 2011. Os preços relativos também são relevantes 
nas estimativas da PTF, pois afetam de forma diferente os componentes do inves-
timento. O autor mostra que a taxa de investimento a preços correntes tende a ser 
maior, nos últimos anos, do que aquela medida a preços constantes de 1980, em 
virtude do “rápido aumento dos preços relativos da construção civil no período”. 
Desta forma, quando a PTF é estimada usando preços constantes de 1980, ela 
cresce mais do que usando o deflator implícito do PIB (gráfico 5).

Além disso, a utilização de horas trabalhadas, em vez de pessoas, ocasiona um 
aumento no crescimento da PTF, especialmente nos anos 80, como também foi 
evidenciado por Barbosa Filho e Pessoa (2013). Por fim, a incorporação de capital 
humano nas estimativas de PTF reduz o crescimento do indicador ao longo do 
tempo, dado que uma parte do crescimento do produto é explicada pelo aumento 
da qualificação dos trabalhadores, que é mais significativa a partir dos anos 90. 

Mesmo utilizando todas essas diferentes medidas, o autor argumenta que 
elas não alteram o fato central que, em qualquer uma delas, a PTF cresceu pouco 
no Brasil durante esse período. Segundo o autor “a trajetória da PTF (...) consiste 
em crescimento na primeira metade da década de 1970, crescimento irregular na 
segunda metade da década de 1970, queda na década de 1980 e uma recuperação 
iniciada na década de 1990, que foi insuficiente para recuperar as perdas da década 
de 1980”. Para ele, esse movimento é muito similar ao identificado em diversos 
outros estudos, como Ferreira, Ellery Jr. e Gomes (2008), Gomes, Pessôa e Veloso 
(2002), Barbosa Filho e Pessôa (2013) e Mation (2013).

No capítulo 4, Bonelli mostra um cenário mais positivo para a evolução 
recente da PTF do que aquele apontado por Ellery. Segundo suas estimativas, o 
crescimento da PTF, nos anos 2000 (2002-2013), foi de 1,3% ao ano, a mesma 
taxa observada no período 1975-80 e apenas inferior ao período do milagre eco-
nômico. Vale lembrar que o autor não utiliza capital humano nas suas estimativas, 
e que este é um elemento importante na explicação do crescimento do produto 
nos últimos vinte anos, mas não era tão relevante no período anterior. Ou seja, 
talvez esse desempenho positivo da PTF nos anos 2000, em comparação com o 
período do milagre econômico, seja reduzido ao se incorporar o capital humano, 
cujo impacto será maior no período mais recente, como, aliás, fica evidente nas 
estimativas apresentadas no capítulo 2 (gráfico 5). Bonelli também argumenta, por 
outro lado, que o aparente desempenho positivo da PTF nos anos 2000, esconde 
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uma desaceleração muito forte depois da crise e, particularmente, depois de 2010, 
chegando a 2013 com uma taxa de crescimento próxima de zero.

Cavalcante e De Negri (capítulo 5) sintetizam os resultados obtidos por vários 
autores14 em estimativas da PTF e concluem que, “apesar da ausência de uma tendência 
clara para a PTF no período recente, pode-se afirmar que a maioria dos trabalhos 
tende a sugerir um crescimento mais acelerado desse indicador na década de 2000 
(sobretudo após 2003), do que na década de 1990”. Esse resultado é compatível 
com o crescimento econômico observado no país até a crise, dado que, como diz 
Bonelli, a PTF é uma medida pró-cíclica. Essa síntese também mostra que a inclusão 
de capital humano nas estimativas é o principal fator a explicar diferentes resultados 
entre elas: estimativas da PTF que não utilizam capital humano tendem a ser mais 
positivas nos anos 2000, do que aquelas que incluem capital humano. 

Vale ressaltar que o capital humano afeta não apenas as medidas de PTF, 
mas também as estimativas para a produtividade do trabalho, muito embora seja 
menos comum encontrar, nas medidas de produtividade do trabalho, ajustes para 
levar em conta o capital humano. Ellery (capítulo 2) mostra que, ao incorporar 
capital humano, a tendência da produtividade do trabalho no Brasil, nas últimas 
décadas, fica propensa a se tornar mais próxima da evolução da PTF, ou seja, mostra 
uma evolução menos positiva do que as medidas tradicionais de produtividade 
do trabalho. De fato, o autor encontra que o capital humano é fundamental para 
explicar a evolução da produtividade do trabalho no período recente, segundo 
ele “94,5% do crescimento da produtividade do trabalho entre 1970 e 2011 foi 
devida ao capital humano”. 

Sem ajustes para capital humano, a produtividade do trabalho cresceu a uma 
taxa média anual da ordem de 1,0% ao ano, ao longo da década de 2000, quando 
aferida como o quociente entre o valor agregado e o pessoal ocupado (Cavalcante 
e De Negri, capítulo 5). Esse valor converge com os resultados obtidos por Squeff 
(2012) que, usando deflatores setoriais, conclui que entre 2000 e 2009, a produ-
tividade do trabalho cresceu a uma taxa média anual de 1,0% (ou 0,9% se forem 
considerados apenas os extremos da série). 

Embora mais recentemente Bonelli (capítulo 4) tenha estimado que a pro-
dutividade do trabalho cresceu a uma taxa média anual de 2,1%, entre 2002 e 
2013, Bonelli e Bacha (2013) reportaram um crescimento médio anual da produ-
tividade do trabalho da ordem de 0,67%, no período entre 2000 e 2009, ao passo 
que Bonelli e Veloso (2012), cuja análise é restrita ao período entre 2003 e 2009, 
obtiveram uma taxa média anual de 1,2%. Ainda assim, o autor argumenta que a 
queda da produtividade observada no pós-crise também caracteriza a produtividade 

14. Bonelli e Bacha (2012), Bonelli e Veloso (2012), Ellery Jr. (2013), Ferreira e Veloso (2013) e Barbosa Filho, Pessôa, 
e Veloso (2010).
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do trabalho, e que é ela uma das principais responsáveis pela queda do PIB no 
período recente: “comparando-se os triênios 2008-2010 e 2011-2013 conclui-se 
que a queda da produtividade do trabalho (de 2,5% a.a. para 1,9% a.a.) explica 
quase um terço da queda do PIB” (Bonelli, capítulo 4).

O autor também separa o crescimento da produtividade do trabalho, para 
vários períodos da história brasileira, em dois componentes: o aprofundamento 
do capital (aumento da relação capital por trabalhador) e a PTF. A partir dessa 
decomposição, conclui que é o lento crescimento do capital por trabalhador que 
explica a redução dos ganhos de produtividade do trabalho no período recente em 
relação a outros momentos da história brasileira, dado que o crescimento da PTF 
foi similar em alguns desses momentos.15 

O que se pode concluir dessa subseção e da análise desse conjunto de estudos 
é que, independentemente da maneira como se mede a produtividade, e a despeito 
de algumas variações nessas medidas, o seu crescimento tem sido menor do que 
o necessário para sustentar o crescimento de longo prazo da economia brasileira.  
Isso é especialmente relevante em função das mudanças demográficas que teremos 
a frente e da resiliência da taxa de investimento – o que, também, pode ser uma das 
causas para o baixo crescimento da produtividade do trabalho, conforme alertado 
por Bonelli (cap. 4). 

TABELA 1
Taxas de crescimento médio anual da produtividade do trabalho e da PTF, segundo 
diversas estimativas

Autor Período
Produtividade 

do trabalho (%)

Produtividade do tra-
balho ajustada pelo 
capital humano (%)

PTF (%)
PTF ajustada pelo 

capital humano (%)

Bonelli (2014) 2003 e 2013 2,4 - 1,3 -

Ellery (2014) 1970-2011 1,6 0,34 0,72 1 - 0,24

Cavalcante e De Negri (2014) 2001-2009 1,17 - - -

Cavalcante e De Negri (2014) 1992-2001 1,09 - - -

Bonelli e Bacha (2013) 1993-1999 0,36 - 0,24 -

Bonelli e Bacha (2013) 2000-2009 0,67 - -

Bonelli e Bacha (2013) 2000-2011 - - 1,03 -

Bonelli e Veloso (2012) 1995-2003 - - - 0,8 -

Bonelli e Veloso (2012) 2003-2009 1,2 - 1,7 -

Ellery Jr. (2013) 1992-2002 - - 0,91 -

Ellery Jr. (2013) 2002-2011 - - 1,40 -

Ferreira e Veloso (2013) 1993-2003 - - - - 1,2

15. Especificamente, o autor compara o período 2003-2013 com o quinquênio 1976-80. Entre esses dois momentos, o 
crescimento da PTF foi similar, mas o crescimento do estoque de capital por trabalhador foi muito diferente. 

(Continua)
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Autor Período
Produtividade 

do trabalho (%)

Produtividade do tra-
balho ajustada pelo 
capital humano (%)

PTF (%)
PTF ajustada pelo 

capital humano (%)

Ferreira e Veloso (2013) 2003-2009 - - - 1,5

Squeff (2012) 2000-2009 0,9 - - -

Barbosa Filho, Pessôa e Veloso 
(2010)

1992-1999 - - - 1,4

Barbosa Filho, Pessôa e Veloso 
(2010)

1999-2007 - - - 0,11

Fonte: Elaboração dos autores com base nos trabalhos indicados na tabela. 
Obs.: Usando o deflator implícito do PIB.

De fato, mesmo em períodos de maior crescimento econômico, a produti-
vidade – parcial ou total – não cresceu mais do que 2% ao ano, nas as estimativas 
mais favoráveis obtidas em subperíodos de maior crescimento – como foi o período 
2003-2008. O cenário de longo prazo mostra, contudo, taxas anuais de crescimento 
mais baixas, ainda mais se levarmos em conta o capital humano, que explicou boa 
parte do crescimento da produtividade – total ou do trabalho – nas últimas décadas. 

Esse desempenho fraco da produtividade aparentemente é uma caracterís-
tica estrutural da economia brasileira, que se mantém desde o final dos anos 70.  
Não parece ser, portanto, relacionada a uma conjuntura ou período específico, mas, 
talvez suas causas sejam mais profundas e complexas do que meramente conjunturais. 

3.2 O Brasil e o resto do mundo: estagnação ou atraso?

Além do diagnóstico histórico sobre a evolução da produtividade agregada no 
Brasil, outra pergunta relevante diz respeito à magnitude da diferença entre as taxas 
de crescimento da produtividade apresentadas pelo Brasil e as de outros países.  
O baixo crescimento da produtividade agregada no Brasil nas últimas décadas teria 
nos deixado numa posição pior em relação ao resto do mundo? 

Ellery (capítulo 2) mostra claramente que a taxa de crescimento da produti-
vidade no Brasil é baixa em termos absolutos e relativos. A partir de informações 
similares, usando a mesma base de dados – a PWT – e as mesmas definições, 
o autor mostra que “o Brasil sequer foi capaz de acompanhar o crescimento da 
fronteira tecnológica entre 1970 e 2011”. Por esses cálculos, entre 1970 e 2011, 
nos EUA a produtividade do trabalho cresceu 85%, a produtividade do trabalho 
ajustada pelo capital humano 58% e a PTF cresceu 38%. No mesmo período, o 
autor mostra que, no Brasil, a produtividade do trabalho cresceu 74%, e apenas 
4% quando ajustada por capital humano, e a PTF caiu perto de 10%. 

De fato, um dos fatos recorrentemente citados na literatura é que o baixo 
crescimento da produtividade no Brasil é ainda mais evidente quando comparado a 
outros países. Nesse sentido, Mation (capítulo 6), assim como Ellery, mostra como 

(Continuação)
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a produtividade no Brasil ficou estagnada, ao mesmo tempo em que cresceu de 
forma substantiva em vários outros países – mesmo nos países mais produtivos. 
O autor mostra, também, que esse quadro de perda de produtividade relativa se 
mantém independentemente da medida de produtividade utilizada, embora o atraso 
seja ainda maior em termos de produtividade total dos fatores – onde a queda de 
produtividade, desde os anos 80, é absoluta (gráfico 6).16

GRÁFICO 6
Evolução da Produtividade Total dos Fatores (com ajuste para capital humano) em 
países selecionados
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Fonte: Reprodução do gráfico 3 de Mation (capítulo 6).

Esse baixo crescimento da produtividade nos deixou, em 2011, numa posição 
muito distante dos países mais produtivos do mundo, ao mesmo tempo em que 
nos distanciou do conjunto de países – notadamente Ásia – que convergiu em di-
reção aos níveis de produtividade dos países ricos nesse período. O gráfico a seguir, 
elaborado com base nos dados de Mation (capítulo 6), mostra que a distância do 
Brasil para a média dos países ricos (OCDE e alta renda) se manteve relativamente 
estável no período. A produtividade brasileira representa algo em torno a 25% 
a 26% da média da produtividade do trabalho nos países ricos, muito embora, 
se tomarmos apenas os Estados Unidos, essa distância tenha aumentado, como 

16. A diferença dessa estimativa para aquelas apresentadas no capítulo 2 (e no gráfico 5 deste capítulo) é que esta 
utiliza como fonte os dados da PWT (ajustados para a correção de erros de medida nas variáveis de escolaridade), 
mais adequados a comparações internacionais, ao passo que Ellery utiliza apenas os dados nacionais para a maior 
parte das suas estimativas. 
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ressaltado anteriormente. Por outro lado, a produtividade brasileira que era, em 
1960, cerca de 90% da produtividade dos países da Europa e Ásia Central, chegou 
em 2011 a apenas 43% da observada nesses países. O mesmo movimento ocorreu 
em relação ao Leste da Ásia e Pacífico: a produtividade brasileira é cerca de metade 
da produtividade desses países atualmente, tendo sido mais de 70% em 1960. 

GRÁFICO 7
Produtividade do trabalho no Brasil e em grupos de países selecionados em 1960 e 
2011 (em 1000 USD / trabalhador)
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Fonte: Gráfico elaborado pelos autores a partir dos dados de Mation (capítulo 6) – tabela 1.

Os dois estudos citados acima utilizam os dados da Penn World Table 8.0, que 
é uma fonte tradicionalmente usada em estudos baseados em comparações interna-
cionais de produtividade, a despeito de algumas limitações desses dados, algumas 
delas ressaltadas em Ellery (capítulo 2) e Mation (2013). Miguez e Moraes (capítulo 
7), por sua vez, exploram uma fonte de dados alternativa, chamada World Input-
-Output Database (WIOD), cuja abrangência temporal é menor (1995 a 2009), 
além de cobrir um número menor de países. Por outro lado, a desagregação setorial 
das informações permite análises mais detalhadas sobre a relevância da estrutura 
produtiva dos países na explicação dos diferenciais de produtividade observados.

De modo geral, os sinais apontados por Miguez e Moraes, a partir dos 
dados da WIOD para produtividade do trabalho, são muito parecidos com os 
que emergem dos dados da PWT, qual seja, que o Brasil tem se distanciado da 
fronteira e, por outro lado, que existem vários países menos produtivos que tem 
se aproximado da fronteira e, consequentemente, do Brasil. De fato, em 1995, 
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a produtividade do país mais produtivo (os EUA) era 6,6 vezes maior do que a 
produtividade brasileira e, em 2009, chegou a ser 7,1 vezes maior, evidenciando 
nosso afastamento do país líder, mesmo quando observamos o cenário de curto 
prazo (tabela 2). Note-se, entretanto, que parece ter havido alguma convergência 
entre Brasil e Estados Unidos no curto período entre 2005 e 2009, mas que não 
foi suficiente para superar o aumento da distância verificado desde 1995.  

Por outro lado, esses mesmos dados mostram a aproximação dos países menos 
produtivos com o Brasil. O Brasil tinha, em 1995, uma produtividade 8,6 vezes 
maior do que o país menos produtivo (que, nesta amostra de 40 países, ainda é a 
China) e chegou em 2009 com um nível de produtividade apenas três vezes maior. 

TABELA 2
Diferencial da Produtividade do Trabalho no Brasil em Comparação Com os Países Mais 
e Menos Produtivos por macrossetores: 1995, 2000, 2005 e 2009

Macrossetor
Brasil/país menos produtivo País mais produtivo/Brasil

1995 2000 2005 2009 1995 2000 2005 2009

Agropecuária 5,0 5,4 4,8 4,5 16,4 21,0 24,8 21,7

Indústria extrativa 9,2 4,7 3,0 2,3 6,2 5,9 3,6 3,9

Indústria de transformação 5,4 4,2 2,9 2,1 4,7 4,9 7,4 9,0

Fornecimento de eletric., gás e água 8,6 6,0 3,1 2,9 5,2 5,0 4,9 4,6

Construção 6,9 5,9 3,2 2,3 5,7 6,2 6,8 6,5

Serviços 7,9 5,7 4,0 2,9 5,6 5,9 6,5 6,4

Total da economia 8,6 6,4 4,2 3,0 6,6 6,6 7,3 7,1

Fonte: Reprodução da tabela 3 de Miguez e Moraes (capítulo 7). 

Os dados da tabela 2 evidenciam, também, que essa perda de produtividade 
em relação à fronteira é generalizada em todos os setores, mesmo aqueles que têm 
apresentado um crescimento relevante da produtividade no período recente, como 
é o caso da agropecuária.17 As poucas exceções ao distanciamento da fronteira são 
a indústria extrativa e os Serviços Industriais de Utilidade Pública (fornecimento 
de eletricidade, gás, água, etc.). Além disso, fica patente que a indústria de trans-
formação tem tido o pior desempenho entre todos os setores no período recente: 
ela foi, de fato, quem mais perdeu produtividade relativa em relação à fronteira 
que, atualmente, é nove vezes mais produtiva do que a indústria brasileira, contra 
4,7 vezes em 1995. Essa perda de produtividade em relação à fronteira ocorreu na 
maior parte dos setores industriais. Os autores mostram que, entre quinze setores 
da indústria, apenas três melhoraram sua produtividade relativamente ao país mais 
produtivo naquele setor: indústria extrativa, papel e celulose e produtos químicos. 

17. Squeff e De Negri (capítulo 8) mostram que a agropecuária foi o setor que apresentou o maior crescimento da 
produtividade do trabalho no Brasil no período recente, embora seja o setor com o menor nível de produtividade.
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Por outro lado, além de estarmos nos distanciando da fronteira, os países 
menos produtivos, particularmente a China, estão rapidamente se aproximando 
dos níveis de produtividade brasileiros, o que tende a agravar a posição competitiva 
do país no mercado mundial. 

Miguez e Moraes (capítulo 7) analisam a contribuição de cada atividade eco-
nômica para o gap de produtividade que separa Brasil e os países mais produtivos. 
Os autores mostram que o setor de serviços – dado o seu peso na estrutura produtiva 
dos países – contribui com mais de 70% do diferencial de produtividade agregado 
entre Brasil e Estados Unidos e entre Brasil e Alemanha. No caso da indústria, 
eles mostram que três setores são responsáveis por mais da metade do diferencial 
de produtividade industrial entre Brasil e Estados Unidos, são eles: equipamentos 
eletrônicos e óticos (37%), equipamentos de transporte (8,6%) e produtos químicos 
(7,4%). Uma possível conclusão desses dados é que, ampliar a produtividade na 
indústria requer esforços mais significativos justamente nesses três setores. 

Em outro exercício interessante, Miguez e Moraes mostram o que aconteceria 
com a produtividade agregada brasileira em duas situações: i) caso o país manti-
vesse seus níveis de produtividade setorial inalterados, mas tivesse a estrutura de 
ocupações de outros países ou; ii) caso o Brasil mantivesse sua estrutura produtiva 
atual mas, em cada setor de atividade, apresentasse o mesmo nível de produtividade 
de outros países. No primeiro caso, se a estrutura produtiva brasileira fosse igual 
à norte-americana, mantendo-se o mesmo nível de produtividade setorial que o 
Brasil tem hoje, nossa produtividade agregada cresceria 68%. Se tivéssemos a es-
trutura produtiva alemã, nossa produtividade agregada cresceria 58%. Essa é uma 
mudança significativa, com certeza, mas não seria suficiente para reduzir de forma 
substantiva a defasagem de produtividade entre Brasil e as economias avançadas. 

Por outro lado, se o Brasil mantivesse a sua estrutura produtiva exatamente 
como é hoje, mas seus setores produtivos tivessem o mesmo nível de produtivi-
dade observado nestes mesmos setores nos países avançados, o crescimento da 
produtividade agregada do Brasil seria muito maior. Se cada um dos setores de 
atividade no Brasil tivesse o mesmo nível de produtividade dos Estados Unidos 
ou da Alemanha, nossa produtividade agregada seria 577% ou 428% maior. Esses 
resultados sugerem que a defasagem de produtividade do trabalho da economia 
brasileira, em relação ao mundo desenvolvido, tem menos relação com a estrutura 
produtiva do país e mais com os baixos níveis de produtividade intrassetoriais.  
Ou seja, os setores produtivos brasileiros são, de forma generalizada, menos pro-
dutivos do que os mesmos setores em países desenvolvidos. 

Mation (capítulo 6) busca outra abordagem, que não a estrutura produtiva, 
para explicar os diferenciais de produtividade entre os países. Ele usa, para tanto, 
os indicadores sobre ambiente de negócios oriundos do Doing Business, do Banco 
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Mundial. O autor mostra que, na última década, houve melhoria nos indicadores 
de ambiente de negócios em praticamente todas as regiões do mundo, especialmente 
nas mais pobres, exceto pelo Brasil. Houve, portanto, um processo de convergência 
entre os países no que diz respeito a esses indicadores. O Brasil destoou desse movi-
mento, apresentando uma melhora muito modesta nesses indicadores. A única área 
na qual o país apresentou melhoras significativas foi na resolução de insolvências. 

O autor busca, a seguir, analisar o impacto de mudanças no ambiente de 
negócios sobre a produtividade dos países. A partir da estimação de um modelo em 
painel com mais de 100 países, usando efeitos fixos no país e no tempo, ele encontra 
efeitos positivos e significativos do ambiente de negócios sobre a produtividade 
desses países. Num exercício contrafactual, similar ao realizado no capítulo 7, o 
autor, contudo, encontra impactos relativamente modestos: o que os coeficientes 
da regressão apontaram é que, se o Brasil tivesse o ambiente de negócios do Japão, 
por exemplo, a produtividade agregada do país cresceria 16%. 

É claro que o ambiente de negócios não é o único fator a modificar o nível de 
eficiência dos países, e, também, que nem toda a correlação identificada reflete uma 
relação de causalidade. Entretanto, não há como negar a relevância do ambiente 
de negócios sobre a eficiência das empresas o que, além de ser intuitivo, encontra 
cada vez mais respaldo na literatura empírica, mesmo com todas as dificuldades 
de mensuração existentes.18 Nesse sentido, a busca por razões estruturais, que ex-
pliquem nossos baixos níveis de produtividade, encontra no ambiente de negócios 
um fator, sem dúvida alguma, relevante. 

3.3 A estrutura produtiva ainda tem papel relevante?19

A relação entre as mudanças na estrutura produtiva e os ganhos de produtivida-
de é amplamente discutida na literatura20 e mostra que, durante o processo de 
desenvolvimento dos países, a migração de trabalhadores da agricultura (menos 
produtiva) para a indústria (mais produtiva) é um fator importante para explicar 
o crescimento da produtividade agregada. Embora não existam muitos registros 
empíricos para a economia brasileira,21 a mudança estrutural provavelmente foi um 
dos fatores que contribuiu para explicar o crescimento acelerado da economia (e 
da produtividade) brasileira, desde os primeiros momentos da industrialização até 
os anos 70. De fato, a migração dos trabalhadores da agricultura para a indústria 
constituiu-se numa característica importante do processo de desenvolvimento do 

18. Dificuldades que, por suposto, ninguém que trabalhe com o tema ignora ou desconhece. 
19. Os indicadores de produtividade tratados nesta seção são os de produtividade do trabalho.
20. Ver Krüger (2008) para uma ampla revisão sobre o tema.
21. Rocha (2007) é um dos poucos registros empíricos disponíveis, mas abrange apenas a indústria e, talvez por isso, 
não encontre um efeito significativo da mudança estrutural sobre a produtividade industrial entre 1970 e 2001, nem 
mesmo no subperíodo 1970-80.
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país até os anos 80, quando a participação da indústria no PIB para de crescer e ela 
começa a perder espaço no PIB (ver capítulo 8, seção três, para um breve relato do 
debate sobre desindustrialização no Brasil). Também é a mudança estrutural que, 
provavelmente, explica boa parte do crescimento de países como a China, onde 
a migração de imensos contingentes de população do meio rural para as novas 
cidades industriais ainda está em processo. 

Partindo da premissa de que a mudança estrutural teve desempenho impor-
tante nos ganhos de produtividade da economia brasileira durante o processo de 
industrialização, nota-se, também, que foi a partir do final deste processo que a 
produtividade na economia brasileira parou de crescer. Uma das questões relevantes 
é se a produtividade parou de crescer em virtude do esgotamento do processo de 
mudança estrutural e/ou pela falta de novos estímulos ao aumento da eficiência.  
A segunda pergunta que se coloca é até que ponto eventuais mudanças na estrutura 
produtiva teriam, atualmente, um papel relevante sobre o desempenho da produ-
tividade agregada. Em outras palavras, será que – dada a estrutura produtiva atual, 
que já é relativamente similar àquela dos países desenvolvidos – existiria espaço 
para mudanças estruturais tão profundas, a ponto de impulsionar o crescimento 
agregado da produtividade? 

A percepção de que mudanças na estrutura produtiva podem afetar significa-
tivamente a produtividade agregada da economia emerge dos enormes diferenciais 
de produtividade entre os setores de atividade econômica.22 O setor mais produtivo 
(que é a geração de eletricidade) possui uma produtividade do trabalho mais de vinte 
vezes superior ao setor menos produtivo (agropecuária). Mesmo dentro da indústria 
de transformação, que é um setor mais homogêneo, existem diferenças relevantes: 
os setores de alta intensidade tecnológica apresentam níveis de produtividade do 
trabalho 4,6 vezes maiores do que os setores de baixa intensidade tecnológica.  
É claro que boa parte dessas diferenças são explicadas pelas limitações dos indicadores 
de produtividade,23 tais como diferentes intensidades de capital entre os setores (já 
que estamos falando em produtividade do trabalho), ou mesmo as dificuldades 
relacionadas à mensuração da eficiência em segmentos do setor de serviços. 

Apesar dessas enormes diferenças, os resultados do capítulo 7 sugerem que 
mudanças na estrutura produtiva teriam efeitos limitados ou, pelo menos, não re-
presentariam um fator preponderante na evolução dos indicadores de produtividade 
agregada. De fato, o que os autores mostram no capítulo, a partir de exercícios 
contrafactuais estáticos, é que, mesmo que o Brasil tivesse uma estrutura setorial 
igual à de alguns países avançados, seus ganhos de produtividade não seriam tão 
grandes quanto se o país ampliasse a produtividade dentro de cada setor de atividade. 

22. Que é uma das constatações do capítulo 8.
23. Já discutidas na seção 3.1.
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No capítulo 8, Squeff e De Negri analisam, mais detidamente, a relação 
entre mudança estrutural e produtividade, nos anos 2000, a partir de técnicas de 
decomposição “shift-share”.24 A preocupação inicial dos autores era analisar em que 
medida “seriam as mudanças estruturais na economia brasileira, particularmente 
a queda de participação da indústria no PIB, responsáveis pelo baixo crescimento 
da produtividade agregada no país”. 

Em primeiro lugar, os autores mostram – tanto a partir da literatura, quanto 
a partir dos indicadores provenientes das contas nacionais – que as mudanças 
estruturais no período recente têm sido relativamente sutis e que, nos anos 2000, 
só houve uma redução forte da participação da indústria no PIB após 2009.  
De fato, a principal mudança estrutural entre 2000 e 2009 foi a redução das 
ocupações agrícolas, associada aos ganhos de produtividade acelerados do setor 
no período, fato que, isoladamente, contribuiria para ampliar a produtividade 
agregada. Quanto à indústria – cuja redução de tamanho teria efeitos negativos 
sobre a produtividade agregada – sua participação nas ocupações cresceu até 2005 
e caiu de forma mais forte após a crise, entre 2009 e 2012.

GRÁFICO 8
Participação percentual dos setores econômicos nas ocupações totais na economia 
brasileira: anos selecionados entre 1995 e 2012
Em %
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Fonte: Reprodução do gráfico 4, de Squeff e De Negri (capítulo 8). 

24. Em linhas gerais, essas técnicas decompõem o crescimento da produtividade em vários componentes (que variam 
de acordo com a técnica específica adotada). Entre os principais estão o componente intrassetorial – que é a parcela do 
crescimento da produtividade derivada do crescimento dentro dos setores – e o componente estrutural – que é aquela 
parte do crescimento da produtividade derivada da realocação de trabalhadores entre setores. 
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A síntese do capítulo é que, durante a década de 2000, os movimentos de 
mudança estrutural foram relativamente sutis: alguns deles contribuindo positiva-
mente e outros negativamente para a produtividade agregada. No balanço geral, 
no entanto, o efeito da mudança estrutural sobre o modesto crescimento da pro-
dutividade agregada foi positivo, tanto no período 2001-2009, quanto no período 
2009-2012, quando se poderia esperar um efeito negativo, dada a forte redução 
da participação da indústria nas ocupações. Provavelmente, essa redução foi mais 
do que compensada pela continuidade do processo de redução da participação das 
ocupações agrícolas nas ocupações totais. 

Vale ressaltar, contudo, que as mudanças de participação no valor adicionado 
foram mais substantivas do que nas ocupações. De fato, o capítulo 8 mostra que 
a indústria, por exemplo, reduz sua participação no Valor Adicionado de 18,1%, 
em 2005, para 13,1%, em 2012. Obviamente, essa redução no valor adicionado 
sem uma redução proporcional nas ocupações está correlacionada com o péssimo 
desempenho da produtividade industrial no período mais recente. 

No capítulo 4, Bonelli também explora o papel da mudança estrutural para 
o crescimento da produtividade no período 1995 a 2012, e chega a conclusões 
semelhantes. O autor defende que ainda existe espaço para que a mudança 
estrutural contribua com o aumento da produtividade agregada, “dados os 
profundos desníveis setoriais de produtividade ainda existentes”. Entre os 
principais resultados obtidos pelo autor, estão os efeitos positivos da mudança 
estrutural no crescimento da produtividade em todos os subperíodos analisa-
dos (1995-1999, 1999-2004, 2004-2008, 2008-2012), exceto pelo período 
1995-1999. No entanto, o autor também mostra que, exceto para 1999-2004, 
o componente intrassetorial foi sempre maior do que o componente estrutural 
para explicar o crescimento da produtividade. 

A tabela 3 mostra as diferentes estimativas obtidas, nos dois capítulos, para 
os componentes estrutural e intrassetorial. Existem diferenças metodológicas im-
portantes entre os dois capítulos que explicam as diferentes magnitudes obtidas.25  
De toda forma, todas elas apontam para um efeito positivo do componente estrutu-
ral, muito embora, em quase todas elas, menor do que o componente intrassetorial. 
Exceção a esse padrão é a estimativa realizada com 56 setores para 2001-2009, que 
mostra um componente estrutural de magnitude, além de positivo, maior do que 
o componente intrassetorial. Muito provavelmente, essa diferença é explicada pela 
sensibilidade do indicador ao nível de agregação utilizado. 

25. A principal diferença é que Squeff e De Negri calculam quatro componentes (emprego ou estrutural, direto ou intras-
setorial, preço e interação), enquanto que Bonelli divide o crescimento da produtividade apenas nos dois componentes 
principais: estrutural e intrassetorial. 
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TABELA 3
Contribuição dos componentes estruturais e intrassetoriais para o crescimento da 
produtividade agregada, em vários períodos e diferentes metodologias1

Autor/capítulo Período Componente estrutural (%) Componente intrassetorial (%)

Bonelli
(Capítulo 4)

1995-1999 -0,50 0,90

1999-2004 0,90 -0,70

2004-2008 0,90 1,10

2008-2012 0,20 1,50

Squeff e De Negri
(Capítulo 8)2

2001-2009 (56 setores) 4,7 4,3

2001-2009 2,3 5,5

2009-2012 2,1 8,4

Fonte: Bonelli (capítulo 4); Squeff e De Negri (capítulo 8).
Notas: 1 �As estimativas foram realizadas com diferentes metodologias, cujos detalhes podem ser encontrados nos res-

pectivos capítulos.
2 �Os autores calculam outros componentes, além dos dois principais –, o componente preço e o interação – que podem 

ter sinais negativos. Por isso, as magnitudes das estimativas são maiores do que em Bonelli. 

Algumas considerações podem ser feitas a partir dessas estimativas e do 
debate sobre mudança estrutural e produtividade. Em primeiro lugar, a mudança 
estrutural ocorrida na economia brasileira, nos anos 2000, não foi tão forte e não 
teve efeitos negativos sobre a produtividade agregada, como se poderia pensar a 
priori. Mesmo depois da crise, quando a queda da participação da indústria no 
PIB foi mais substantiva,26 ainda assim o componente estrutural foi positivo, pois 
o impacto negativo da redução de participação da indústria foi compensado pela 
redução da participação da agricultura nas ocupações totais. 

Em segundo lugar, dada a estrutura produtiva atual, não parece haver um 
potencial tão grande para que mudanças estruturais sejam o principal motor para 
os ganhos de produtividade agregados – pelo menos não aquelas mudanças entre 
os grandes macrossetores. Talvez o maior potencial associado à mudança estrutural 
resida, ainda, na redução da participação das ocupações agrícolas nas ocupações 
totais. Essa participação ainda é de 15%, ante uma parcela muito menor em países 
como os Estados Unidos, por exemplo, onde a agricultura representa 1,4% das 
ocupações totais e a produtividade agrícola é mais do que vinte vezes superior à 
brasileira.27 A tendência que vem sendo verificada nos últimos anos, aliás, é a de 
ampliação do setor de serviços em detrimento das ocupações agrícolas, o que tende 
a contribuir para a produtividade agregada, mas não de forma a deslocar as taxas 
anuais de crescimento da produtividade agregada para níveis superiores aos que 
temos observado nos últimos anos. 

26. Entre 2009 e 2012, a participação da indústria de transformação no Valor Adicionado passou de 16,6% para 13,3%. 
27. Uma revisão da literatura sobre produtividade agrícola no Brasil pode ser encontrada em Freitas (capítulo 12).
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Por fim, talvez haja potencial para que mudanças na estrutura interna dos 
macrossetores também tenham efeitos relevantes sobre a produtividade agregada, 
como sugere o fato de que o componente estrutural da tabela 3 é maior quando 
estimado em um nível de agregação mais detalhado. 

Também é possível que outros tipos de mudanças na estrutura produtiva 
tenham efeitos relevantes sobre a produtividade agregada. Squeff e Amitrano (ca-
pítulo 9), por exemplo, analisam a relação entre informalidade e produtividade 
do trabalho, estimando, a partir das contas nacionais, a participação e o nível de 
produtividade dos segmentos formal e informal, em cada setor de atividade econô-
mica. Os resultados mostraram que, assim como existe uma diferença significativa 
nos níveis de produtividade do trabalho entre setores econômicos, também existe 
entre o segmento formal e o informal dentro de cada setor. Na economia como um 
todo, a produtividade do setor formal é mais de quatro vezes superior a do setor 
informal, sendo que em alguns setores de atividade, como na indústria extrativa, 
essa diferença é ainda maior. Apesar desses diferenciais, o que se percebe do texto 
dos autores é que mesmo uma maior formalização da economia brasileira teria 
efeitos limitados sobre os indicadores agregados de produtividade. 

Dado que o componente estrutural não é capaz de explicar completamente a 
baixa produtividade do Brasil, é preciso buscar explicações complementares, tanto 
em fatores sistêmicos, quanto por meio de uma abordagem microeconômica. Para 
isso, é importante ter em mente que a produtividade, apesar de ser influenciada 
por fatores exógenos, é um atributo da firma e resultado, em última instância, de 
suas decisões econômicas. 

Nesse sentido, existem também diferenciais de produtividade e de desempe-
nho econômico entre as empresas dentro de um mesmo setor de atividade. Esses 
diferenciais fornecem pistas importantes para a continuidade da investigação sobre 
a produtividade brasileira. Na indústria, por exemplo, as grandes empresas (com 
mais 500 funcionários) tem um nível de produtividade 4,75 vezes (ou 375%) 
superior ao das empresas com menos de 50 funcionários, sendo que estas últimas 
representam mais de 90% do número de empresas, cerca de 30% dos trabalhadores 
e 11% do valor da transformação industrial.28 Esse é um dos maiores diferenciais 
encontrados na indústria e evidencia, como mostra a literatura teórica, que eco-
nomias de escala são fundamentais nesse setor. As empresas estrangeiras têm um 
nível de produtividade 64% superior ao das empresas nacionais, ao passo que a 
produtividade das empresas exportadoras é 164% superior a das não exportadoras, 
sugerindo que uma maior inserção internacional traria impactos importantes nos 

28. Fonte: Cavalcante e De Negri (capítulo 5) a partir da Pesquisa Industrial Anual (PIA), do IBGE, disponível em 
www.ibge.gov.br .
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ganhos de produtividade das empresas.29 Empresas inovadoras têm produtividade 
30% maior que as não inovadoras. Caso a empresa tenha realizado inovações mais 
relevantes – as inovações para o mercado – o diferencial de produtividade entre 
ela e uma empresa não inovadora cresce para mais de 90%.30 

Ir além da estrutura produtiva – apesar de esta não deixar de ser importante – 
e desvendar esses diferenciais microeconômicos de eficiência talvez seja a fronteira 
menos explorada nos estudos sobre a produtividade brasileira, e sua explicação pode 
jogar luz no debate sobre as razões para o baixo crescimento da produtividade no 
Brasil nas últimas décadas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS E HIPÓTESES PARA O BAIXO CRESCIMENTO DA 
PRODUTIVIDADE

Um dos primeiros resultados evidenciados neste livro é que, independentemente da 
forma como se meça, de qual indicador ou nível de agregação se utilize ou ainda, a 
qual país se compare, a produtividade brasileira teve um desempenho muito fraco 
nas últimas décadas. Desde o final dos anos 70, a produtividade brasileira não cresce 
de forma substantiva e sustentada. O sinal geral de todos os indicadores – PTF 
ou produtividade do trabalho – aponta nessa mesma direção. Não há, portanto, 
como buscar nas falhas de um ou outro indicador, as causas para um diagnóstico 
que se sustenta de forma robusta a partir da análise do conjunto desses indicadores. 

Nos anos 2000, foi possível perceber uma tendência de crescimento da 
produtividade até 2008, especialmente na produtividade total dos fatores (PTF). 
Todavia, esse crescimento foi muito tênue se observado o cenário de longo prazo, 
pois não foi suficiente para reverter a forte queda dos anos 1980. Se levarmos em 
conta, ainda, o aumento de capital humano31 observado nos últimos vinte anos, 
percebe-se que quase todo o ganho de produtividade se deveu a esse fator. Ou 
seja, não houve ampliação da eficiência derivada da incorporação de tecnologia, 
da ampliação da escala de produção, da melhoria do ambiente de negócios ou de 
outros fatores que afetariam a PTF e a produtividade do trabalho. Depois da crise 
de 2008, mesmo esse crescimento não se sustentou e a produtividade, assim como 
a economia, parou de crescer. Esse cenário tem sido ainda mais preocupante na 
indústria, onde alguns indicadores apontam, até mesmo, uma queda de produti-
vidade nos últimos anos.

29. Fonte: tabulações especiais realizadas com base nos microdados da Pesquisa Industrial Anual (PIA) e da Pesquisa 
de Inovação Tecnológica (PINTEC) do IBGE e de informações sobre as empresas exportadoras disponíveis no site do 
Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (www.mdic.gov.br). Todas essas estatísticas estarão 
detalhadas e serão analisadas no segundo volume deste livro. 
30. Idem.
31. Medido por meio da escolaridade dos trabalhadores.
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Do ponto de vista internacional, essas décadas de baixo crescimento da 
produtividade nos deixaram um legado de atraso em relação ao mundo desen-
volvido e mesmo em relação a outros países em desenvolvimento. Nas últimas 
décadas, ficamos mais distantes dos países da fronteira e mais próximos dos 
países menos produtivos. 

A persistência desse fraco desempenho da produtividade, mesmo em conjun-
turas de maior crescimento do produto, como foi o período 2003-2008, remete 
a causas estruturais, mais profundas e complexas do que problemas conjunturais 
ou crises transitórias. A busca pelas razões que mantêm o baixo crescimento da 
produtividade, mesmo em um contexto de crescimento econômico, constitui uma 
das principais questões da economia brasileira atualmente. 

Ao que tudo indica, embora a estrutura produtiva possa ser, em alguma 
medida, um fator limitador, não serão mudanças estruturais que possibilitarão 
à economia brasileira novos saltos de produtividade. Até porque, embora exis-
tam diferencias substantivos no nível de produtividade – especialmente na do 
trabalho – entre os setores econômicos, não existem diferenças tão grandes entre 
a participação da indústria ou dos serviços no PIB, no caso brasileiro em relação 
aos países desenvolvidos. 

O fato de que a maior parte dos diferenciais de produtividade entre o Brasil e o 
resto do mundo é explicado pelos diferenciais intrassetoriais sugere que é necessário 
buscar outros fatores, sistêmicos, para explicar a nossa defasagem nessa variável. Para 
que tenham capacidade de explicar a persistência da baixa produtividade brasileira 
ao longo das décadas é preciso que esses fatores sejam estruturais, e não meramente 
conjunturais. Assim, e sem a pretensão de exaurir todos os possíveis fatores que 
afetam a produtividade no Brasil, vale levantar algumas hipóteses mais prováveis.32 

No longo prazo, a tecnologia talvez seja o fator mais relevante para os ganhos 
de produtividade, tanto as tecnologias de processo, que possibilitam uma maior 
produção física a partir de uma mesma utilização de fatores, quanto as tecnologias/
inovações de produto, que possibilitam preços maiores por uma mesma quantidade 
física de produtos. Nessa área, a estrutura produtiva possivelmente importa mais, 
dado que a maior parte do investimento mundial em P&D é realizado em apenas 
dois setores, o setor farmacêutico e o setor de TICs. O setor de TICs, por exemplo, 
responde por cerca de 35% dos investimentos empresariais em P&D realizados 
nos EUA (Lindmark et al., 2008).

Outro fator que, no longo prazo, é crucial para a ampliação da produtividade 
é a educação e a qualificação da mão de obra. É certo que, nos últimos vinte anos, 
o Brasil tem ampliado de forma significativa a escolaridade média de sua população 

32. Muitas dessas hipóteses serão investigadas detalhadamente no volume 2 deste livro.
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e de sua força de trabalho. De fato, boa parte do modesto aumento na PTF do país 
nos últimos anos parece ser explicada pelo aumento do estoque de capital humano. 
Entretanto, ainda existem questões relevantes a serem equacionadas, associadas 
tanto à qualidade da educação quanto às áreas de formação em nível superior e 
nível médio. O recente debate sobre escassez de engenheiros na economia brasi-
leira evidencia que, em algumas especialidades, a escassez de profissionais é mais 
preocupante do que em outras. Não por acaso, esse é o principal fator a impactar 
negativamente a produtividade, segundo enquete realizada com empresas brasileiras 
e cujos resultados foram relatados por Oliveira e De Negri (capítulo 10). 

As deficiências de infraestrutura são outro fator relevante. Décadas de baixo 
investimento deixaram patente a insuficiência crônica de infraestrutura para sus-
tentar o processo de crescimento econômico brasileiro. Em certa medida, a baixa 
relação capital/trabalho da economia brasileira – apontada por alguns autores33 
como uma das causas para a baixa produtividade do trabalho – está associada a 
um baixo estoque de capital em infraestrutura.

Por fim, e não menos importante, está o que se poderia chamar de ambiente 
de negócios ou de qualidade das instituições. A excessiva burocracia – não apenas 
pública – se manifesta desde a chegada ou a saída de mercadorias nos portos, até 
o registro de um novo medicamento ou patente, passando pela lentidão da justiça 
ou pela complexidade da estrutura tributária brasileira. Este último elemento é, 
na visão das empresas, uma das causas fundamentais da baixa competitividade da 
economia.34 Independentemente de qual o tamanho que se considere ideal para 
o Estado, não parece haver mais dúvidas entre economistas de diversas correntes 
de que é crucial que ele seja mais eficiente. Esse é um gargalo que, além de afetar 
diretamente a produtividade da economia, também tem impactos negativos indi-
retos, ao afetar outros fatores como a infraestrutura e a inovação. 

A investigação de como essas e outras questões – tais como a concorrência 
e a inserção internacional – afetam a produtividade da economia brasileira é um 
desafio fundamental nesse momento. A análise agregada tem sido crucial para 
compreender algumas características e gargalos para a produtividade brasileira. 
Entretanto, dado que a estrutura produtiva e as características macroeconômicas 
explicam apenas uma parcela do baixo crescimento da produtividade, a fronteira 
desse tipo de investigação está na análise de como os determinantes microeconô-
micos e a dinâmica das firmas afetam a eficiência do país. Jogar mais luz no debate 
sobre produtividade, a partir de uma perspectiva micro, pode contribuir para a 
formulação de políticas que garantam a continuidade do processo de crescimento 
econômico e inclusão social que marcou o país no período recente.

33. Ver, por exemplo, Bonelli (capítulo 4).
34. Ver Capítulo 10. 



50 Produtividade no Brasil: desempenho e determinantes

REFERÊNCIAS

ABRAMOVITZ, M. Resource and output trends in the United States Since 1870. 
The American Economic Review, p. 5-23, 1956.

ALVES, J. E. D.; VASCONCELOS, D. de S.; CARVALHO, A. A. de. Estrutura  
etária, bônus demográfico e população economicamente ativa no Brasil: 
cenários de longo prazo e suas implicações para o mercado de trabalho. 2010. 
Disponível em: <http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/2975/1/
TD_1528.pdf>.

ARAÚJO, A.; FUNCHAL, B. A nova lei de falências brasileira: primeiros impactos. 
Revista de Economia Política, v. 29, n. 3, p. 191-212, 2009.

BARBOSA FILHO, F. de H.; PESSOA, S. de A. Pessoal ocupado e jornada de 
trabalho: uma releitura da evolução da produtividade no Brasil. Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/11660>. 2013.

BARBOSA FILHO, F. de H.; PESSOA, S. de A.; VELOSO, F. A. Evolução da 
produtividade total dos fatores na economia brasileira com ênfase no capital hu-
mano –1992-2007. Revista Brasileira de Economia, v. 64, n. 2, p. 91-113, 2010.

BONELLI, R.; BACHA, E. Crescimento brasileiro revisitado. In: VELOSO, F.; 
FERREIRA, P. C.; GIAMBIAGI, F.; PESSÔA, S. Desenvolvimento Econômico: 
uma perspectiva brasileira. Rio de Janeiro: Ed. Campus, 2012.

BONELLI, R; VELOSO, F. Rio de Janeiro: crescimento econômico e mudança 
estrutural. In: PINHEIRO, A. C.; VELOSO, F. Rio de Janeiro: um estado em 
transição. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2012.

CAMPOS, C. A. Investimentos na Infraestrutura de transportes: avaliação do 
período 2002-2013 e perspectivas para 2014-2016. [S.l.]: IPEA, 2014. (Texto 
para Discussão). (mimeo).

CAVALCANTE, L. R.; DE NEGRI, F. PINTEC. 2008: análise preliminar e 
agenda de pesquisa. IPEA – Radar: Tecnologia, Produção e Comércio Exterior, 
v. 11, p. 7-15, 2010.

DE NEGRI, F.; ALVARENGA, G. V. A primarização da pauta de exportações no 
brasil: ainda um dilema. Boletim Radar, v. 13, p. 7-14, 2011.

DE NEGRI, F.; CAVALCANTE, L. R. Análise dos dados da PINTEC 2011. Bra-
sília: IPEA, 2013. (Nota Técnica DISET n. 15). Disponível em: <http://www.ipea.
gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/131206_notatecnicadiset15.pdf>.

ELLERY JR., R. Produtividade total dos fatores no Brasil no período pós-
-reformas: comportamento e possíveis explicações. [S.l.]: [S.n.], 2013. (mimeo).



51Os dilemas e os desafios da produtividade no Brasil

FERREIRA, P. C.; VELOSO, F. O desenvolvimento econômico brasileiro no 
pós-guerra”. In: VELOSO, F. et al. Desenvolvimento econômico: uma pers-
pectiva brasileira. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013.

FERREIRA, P.; ELLERY JR, R.; GOMES, V. Produtividade agregada brasileira 
(1970 – 2000): declínio robusto e fraca recuperação. Estudos Econômicos, v. 
38, n. 1, 2008.

FRIED, H. O.; LOVELL, C. A. K.; SCHMIDT, S. S. The measurement of pro-
ductive efficiency and productivity growth. [S.l.]: Oxford University Press, 2008.

GOMES, V.; PESSÔA, S; VELOSO, F. A Evolução da produtividade total dos 
fatores na economia brasileira: uma análise comparativa. Pesquisa e Planejamento 
Econômico, v. 33, n. 3, 2003.

KRUGER, J. J. Productivity and structural change: a review of the literature. 
Journal of Economic Surveys, v. 22, n. 2, p. 330-363, 2008.

LINDMARK, S; TURLEA, G, ULBRICH, M. Mapping R&D investment by 
the European ICT Business Sector. JRC Reference Report, 2008.

MATION, L. F. Produtividade total dos fatores no Brasil: impactos da educação 
e comparações internacionais. Radar, IPEA, n. 28, 2013.

NERI, M. C. As novas transformações brasileiras. In: VELLOSO, J. P. dos R. 
(Org.). Desacorrentando Prometeu – um novo Brasil: Brasil das reformas e das 
oportunidades. Rio de Janeiro: INAE, 2014. v. 1. Disponível em: <http://www.
compaso.com.br/docs/Neri_TransformacoesSociaisAteJulho2014.pdf>.

NERI, M. C. O paradoxo do crescimento: somos Haiti ou China? Jornal Valor 
Econômico, Capa e A13, 9 out. 2007. Disponível em: <http://cps.fgv.br/sites/
cps.fgv.br/files/artigo/jc994.pdf>.

NONNENBERG, M.; LAMEIRAS, M. A. Preços das commodities e o IPA. 
[S.l.]: IPEA, 2005. (Nota Técnica, Boletim de Conjuntura, 69).

ROCHA, F. Produtividade do trabalho e mudança estrutural nas indústrias bra-
sileiras extrativa e de transformação, 1970-2001. Revista de Economia Política, 
v. 27, n. 2, p. 221-241, 2007.

SOARES, S.; RIBAS, R. P.; SOARES, F. V. Focalização e cobertura do Programa 
Bolsa-Família: qual o significado dos 11 milhões de famílias? [S.l.]: IPEA, 2009. 
(Texto para Discussão, n. 1396).

SQUEFF, G. C. Desindustrialização: luzes e sombras no debate brasileiro. Brasília: 
Ipea, jun. 2012. (Texto para Discussão, n. 1.747).

UKON, M. et al. Brazil: Confronting the productivity challenge. [S.l.]: Boston 
Consulting Group, 2013.




